PARECER Nº  1411, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 40, de 2002.

De autoria do Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar nº 40, de 2002, cria a Procuradoria de Procedimentos Disciplinares, na Procuradoria Geral do Estado.

De acordo com o artigo 148, parágrafo único, item 3 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 144.ª Sessão Ordinária, de 29 de outubro de 2002, tendo recebido 1 (uma) emenda, juntada às fls. 11.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para que, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do regimento antes citado, fosse examinada nos aspectos legal, constitucional e jurídico. Não logrando, porém, aquele órgão técnico manifestar-se tempestivamente, foi designada esta relatora especial.

Procedendo ao exame da proposição, constatamos que a mesma cria a Procuradoria de Procedimentos Disciplinares, atribuindo a este novo ramo da Procuradoria Geral do Estado, dentre outras prerrogativas, a condução dos procedimentos disciplinares de caráter punitivo, quando não regidos por lei especial, nos órgãos da Administração Direta e Autárquica (artigo 1º, inciso I).

A faculdade de “realizar procedimentos disciplinares não regulados por lei especial” — como sabemos — já havia sido atribuída à Procuradoria Geral do Estado por força de dispositivo da Constituição Estadual (artigo 99, inciso IX), não havendo, portanto, motivos para obstar a aprovação do projeto neste aspecto.

No que respeita ao conteúdo da mesma, não se encontrou na presente proposição nem mesmo o mais leve atentado ao ordenamento jurídico, impondo-se, de outra parte, o reconhecimento de que se trata de texto dos mais primorosas no aspecto da forma, especialmente quanto à Técnica Legislativa.

A Emenda nº 1, por seu turno, não pode merecer nossa acolhida, pois, ao nosso juízo, não há razão, em face da Equidade, para que os procedimentos disciplinares conduzidos no âmbito da Administração Tributária sejam excluídos da esfera da nova Procuradoria de Procedimentos Disciplinares. 

Com efeito, consoante se depreende dos termos do artigo 3º, incisos I, III, IV, V, VI, da Lei Complementar nº 911, de 2002, o fim primordial da Corregedoria da Fiscalização Tributária - CORCAT é o aprimoramento dos procedimentos tributários tendo em vista a eficácia e a regularidade da fiscalização de tributos.

É para o atendimento deste fim que o inciso II do artigo 3º comete à CORCAT a incumbência de 

"exercer o controle dos procedimentos administrativos disciplinares instaurados pelas Comissões Processantes constituídas nos termos do artigo 4º desta lei complementar".

Evidentemente, aprovada esta proposição, restará revogado o referido inciso II. Nada obstante, a CORCAT sempre poderá acompanhar, em proveito do bom êxito de suas demais atribuições, os processos disciplinares conduzidos pela Procuradoria do Estado na órbita da Administração Tributária.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 40, de 2002 e contrários à Emenda nº 1. 

É o parecer.

Sala das Sessões, em

Deputado CÉLIA LEÃO

Relatora Especial
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